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PINA l\lIANIQUE 
EH SUH OB~H 

A obra do Intendente Geral da Policia, Diogo Inácio de Pina :Ma· 
nique, foi norteada pelo bem público. A sua vontade de ferro, 
a consciência da missáo que lhe cumpria consoante ao cargo, 
os meios de acção ao alcance, fizeram dêle um exemplar mo­

dêlo dos servidores do Estado. Servir é sacrificar tudo. E quem sacrt· 
ficou tudo por desempenhar1 no sentido de com o Estado ou através 
do ERtado servir a nação, os mais crús e ingratos deveres inerentes, 
serviu bem. 

Com os recursos de que dispunha, foi de uma activida.de ênérgica. 
Assistência, Instruçlto, Higiene, obras públicas, segurança, coloniza­
ção, a todos êstes ramos do serviço público se dedicou, e em todos 
viu a necessidade e a execução. 

Compreendeu que o Intendente Geral da Polícia tinha mais alta 
missão que a de manter a ordem pública nas ruas . A melhor tarefa· 
era de boa polícia dos costumes, impedindo o crime, correccionando 
delinquentes, exterminando focos de infecção moral, prevenindo sur­
prezas. Para isso dava a mão aos que precisavam de socorro, quer 
físico, mental, ou moral. Para isso perseguia quantos, nacionais ou 
estrangeiros, tentassem quebrar a unidade e continurdade da Nação, 
dando causa A; desgraças públicas pelo crime da lesa-nacionalidade. 

Ao passo que perseguia os criminosos contra o interesse público, 
- res pública, protegia aquêles que, pelo seu espírito e pela situaçn.o 
pessoal, lhe mereciam. 

Se, como censura o autor anónimo da Historia de El·Rei D. João 
Se:r:to (vertida do francês pelo tradutor da Cartilha do Bom Cidadão), 
«de sua plena autoridade deportava qualquer pessoa, bem que per-
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tencesse às mais decentes familias, tanto para a lndia, como para a 
Africa ou Brazil> (p. 36), criava institutos de educação e ensino a or­
rnos e crianças vádias, casas do correcção para mulheres e homens, 
destribuia rações e remédios aos Jlecessitados. 

A comparação da obra do Intendente nestes dois extremos, - vio­
lência na repressão, piedade no auxílio, - define a têmpera do homem 
público. 

Não destruia para obter a consolaçõo de destruir. Destruia para 
construir. Quem perseguiu ele? Os que a Nação acusava de franceses, 
afrancesados, mações e pedreiros-livres. Enganou-se às vezes nas vi­
timas da perseguição? Contem·se os enganos pelos acertos, e verifi­
que-M a conclusão . Ele sabia que uns encobriam outros; e assim caía 
a sorte sôbre o encobridor e o encoberto, norma juridica inatacável. 
principalmente quando se encara o objectivo e se reconhece a essência 
solidária da sociedade contemporânea, de alto conceito ou sentido 
colectivista. 

Destruiu lojas maçónicas; expulsou estrangeiros indesejà.veis; des· 
cobriu infiltrações políticas de França na visita dos emissarios do 
Grão-Mestre de Orleans a Lisboa; vigiava os estrangeiros no Caté dos 
Remolares e na Praça do Comércio; embaraçou a propaganda e con· 
trabando de guerra, em !avor de França, exercidos pelos represen· 
tantes diplomatico~ da América-do-Norte, Suécia e Austria; apreendia 
livros de leitura perigosa para a paz social; perseguiu os académicos 
que se serviam da Academia Real das Sciencia.s de Lisboa e da sua 
posição intelectual para prejudicar a obra de saneamento e defêsa. 
O Duque de Laflies, Correia da Serra, Filinto Elísio, Avelar Brotero, 
sofreram os ataque de mastim de guarda, fiel, leal, honesto, que era 
Pina Ma.nique. 

Que culpa tinha ele de que êsses homens, aliàs altos espíritos, 
não tivessem porque o eram, a alta noção das conveniencias nacio­
nais? Em primeiro.lugar está o interêsse da Naçã.o,-da Nação com 
seus defeitos e virtudes, mas caracteristicamente ela, - depois o mais 
é subalterno. E Ma.nique êsse é o maior elogio, corroborado pelo seu 
detractor anónimo de que fiz menção, nem se dobrava perante os 
poderosos. Maior é o êrro dos que mais alto andam, quando erram. 
bifanique atingia-os, sem lhes perdoar. Perante o interêsse público, 
eram todos para êle democraticamente iguais. LaflSes era tenente­
·general do exército e tio da Rainha D. Maria 1; o arcebispo de Tes­
i:ialónica era confessor da Rainha; D. José era o Prinçipe herdeiro, 
filho de D. José; a Academia era um prolongamento da côrte; toda­
via o Intendente lutava com todos em defêsa do alto sentid9 nacional. 

Malheiro Dias em O Grande Cagtiostro romantiza a luta hercúlea 
dê3te homem contra a nobreza de Portugal, empenhada em desfazer-se 
dêle, que era a única força viva, a contrariar o desportuguesamento 
do escol social. 

O homem de leis, formado em Coimbra, o contador de fazenda, 
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o desembargador dos agravos da Casa da Suplicação, o Fiscal da Junta 
da Administração da Companhia de Paraiba e Pernambuco, o Adminis­
trador das alfandegas, que de 1780 a 1800 renderam ma ili 64.049.2548073 
réis que nos vinte anos anteriores, teria sido Intendente Geral da 
Policia, só por exercer violências ou enriquecer à custa dos fundos 
da policia? 

Como é :âcil conspurcar a vida e as intenções dos servidores do 
Estado ! E como é fácil crêr·se na calúnia! Pois o anónimo da His· 
toria de D. João Se:eto afirmou que na sua extensiva acçlio •achava 
Ma.nique duas vantagens; por um lado ostentava de zeloso patriota, 
protector das artes e da indústria; e por outro subtraia-se a qualquer 
exame sôbre o emprego dos fundos, em consequência do que poude 
deixar a seu filho uma das mais ricas casas de Portugal> (p. 34). 

•Magistrado ignorante,., lhe chama êle (p. 32), e no entanto, caso 
curioso, fez o que faz hoje um estadista, coni;cio do seu papel, sabe­
dor dos meios para obter o objectivo, empreendedor de iniciativa para 
beneficiar com justiça o progresso do seu pais. 

Na assistência pública serviu o auxilio ao corpo e ao espírito, na 
compreensão da mens sana in corpore sano que constitue hoje o lema 
da educação racional. Para isso: 

-reformou a institurçito das rodas dos expostos, para melhor 
proteger as crianças abandonadas; 

- distribuia quinhentas rações a antigos soldados, impossibili­
tados de angariar a sua subsistência, auxilio congénere do que pre­
tende a Liga dos Com batentes da Grande Guerra; 

- criou um laboratório farmaceutico, destiuado a fornecer remé· 
dios gratuitos aos pobres; 

-- instituiu recolhimentos de órfA.os no Colégio de Santo António, 
onde chegou a ter cento e noventa rapazes e da Rainha Santa Isabel, 
duzentas e vinte raparigas desamparadas; 

-no colégio do Castelo de S. Jorge recolhia e educava à custa 
da Intendencia as crianças vadias; 

- fundou casas de correcção para mulheres, para libertinos, e 
para mendigos dos dois sexos. 

A instruçito teve nele disvelado protector. Fundou em Lisboa a 
Escola do Castelo ou Casa P ia do Castelo, os colégios de S. Lucas 
em Lisboa P Coimbra, aquele com cento e cincoenta ra!)ãzes e êste 
com oitenta e quatro. 

No relatório do Decreto n.º 5.029 de 1 de Dezembro de 1918, da 
organização do ensino industrial e comercial, lê-se: - cPina 1'1anique 
teve a noçno clara. do valor do ensino técnico, que organizou intrn· 
duzindo o trabalho manual nas escolas primá.rias e o ensino da indús­
tria na Casa Pia de Lisboa, ruas a sua bela obra a breve trecb ) de· 
caiu.• {Jol\o Alberto Pereira de Azevedo :Neves). 

As artes reduziam·se. A Escola do Intendente foi o renascimento 
da Academia do Nu, a S. José, onde ensinavam os melhores artistas 
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da época: Machado de Castro, Carneiro da S ilva, Joaquim Manuel 
da Rocha, Vieira Lusitano. Esta escola funcionou a princípio na pró· 
pria casa do Intendente, aos Anjo.~. e passou depois para a biblioteca 
do Convento de S. Ozwilo de Lellis, ou dos Camilos na área ocupada 
pela Praça da Figueira. 

A Casa Pia ensinava o desenho entre o mais, ern. a Escola de De­
senho do Castelo ou só Escola de Desenho, que durou até 1807 , pri­
meira invasão trancêsa. Fê-lo para que da Casa Pia nllo só saissem 
cmanufactores> mas também artistas, na informaçrto preciosa das Afe­
morias de Wolkmar M3chado {p. 25), De 1781a1785 corre o período 
de fundação destes institutos de Belas-Ar tes, desde que criou a Casa 
Pia até a A·cademia Portuguêsa de Roma, o Colégio de Roma, p~ra 
onde eram mandados os mais h<ibeis alunos, e onde est!veram Sequeira 
e Vieira Portuense. 

Para Londres e Edimburgo mandava estudantes de cirurgia. No 
Colégio de Arteli e Oricios, em Coimbra, sustentava dezoito religiosos 
de S. João de Deus no estudo de sciências naturais. 

Nas obras públicas abriu as e3tradas de servi~:o de Lisboa. Ajuda· 
-Quel•Jz, Palhavã-Porcalhota, renovou a de Santarem-Alverca arbo­
rizou-as, dispôs à margem de muitas outras estacas de oliveiras. 
Criou a iluminaçi'lo pública; para êsse fim pediu fundos ao Marquês 
de Angeja, Ministro do Reino; dispôs que cada runileiro fizer:se se is 
candieiros, e cada habitante das ruas iluminadas fõsse tributado em 
100 réis; desta forma, Lisboa conseguiu 770 candieiros, no ano de 
1770, embora dois anos depois se apagassem por o govêrno ter cor­
tado a verba de vinte contos, concedida pelo Marquêz de Angeja ao 
Intendente. 

Com os seus quadrilheiros perseguia a ladroagem e o contrabando. 
A soldadagem, não paga em dia, causava distúrbios; o [ntendentt 
reclamou providências do Comandante em chefe do Exército, de quem 
as nno obteve. Então propôs-se criar e criou um corpo de policia a 
pé e a cavalo, com boa organização e homens disci plinados, decididos, 
fieis. Lii;;boa ficou livre das matulas que a jornadeavam de noite em 
batuques de guerra. Encetou a segurança. postal, para o que êle con· 
seguiu criar o registo da correspondência oficial (1700) . 

Nn.o lhe passou, no seu plano geral de Intendente que hoje faria 
sorrir e de pezar os próceres, a necessidade ur/,\'e11 te de solucionar a 
cri$e demo.(n'á[ica do Sul, par.a a qual desde os começos do Reino tan­
tas tentivas se têm feito. Para isso mandou vir dos Açores quatro· 
cantas e cincoenta familias, com duas mil e trinta e três pessoas de 
ambos os sexos. Distribuiu essa gente como colonos por Setubal, 
Evora, Portalegre, Beja e Ourique; forneceu-lhes terras e alfaia agrí­
cola, para se fixar no cam[JO e obter o rendimento económico em vista. 

Depois desta rápida resenha. de serviços reais, prestados ao país, 
veja-se a justiça do anónimo já citado umas vezes: «nunca em mo­
narquia alguma se viu pois um tão odioso de&potismo, exercido im-



POL11'JCA ------
punemente, durante tantos anos por um empregado subalterno!• (p. 36). 

Dêste cdespotiamo• que resta? Um e:remplo, que a defêsa con­
temporAuea das nações veio comprovar. A Casa Pia de Lisboa, hoje 
no mosteiro dos Jerónimos, com a iniciativa do ensino industrial e do 
trabalho fisico. O resultado artístico das suas pensões a artistas. O 
exemplo das casas de correcçlJo e ensino, para crianças e adultos. As 
iniciativas da iluminaçâo de Lisboa, embora só definitivamente esta· 
belecida no :Ministério de Rodrigo de Sousa, do Corpo de Policia da 
capital, e do reqisto de correspondência. 

Um homem que tais serviços prestou, não pode ser depreciado 
por espírito de racção, aliás desviado do seu campo e do seu objectivo. 
Bastaria para nos levar em seu favor a exigência violenta de Napo­
leão, reclamando que fõsse demitido o Intendente que cumpria o seu 
dever de Intendente e Português, perseguindo ~'latheon de Curnieu, 
protegido de Lan nes, entito embaixador de França em Lisboa. 

Por êsse homem, que só teve o defeito de surgir tarde demais, e 
a culpa nAo foi sua, eu tenho a mâxima simpatia de português e de 
naeionali~ta, que vê nos homens públicos mais alguma coisa que um 
boneco de corda, no desempenho das suas funções ao serviço da Na· 
çlto. Ainda é dos homens que marcam no sec. XVIII. 

Lui; CHAVES 

t.º SALÃO DOS INDEPENDENTES 

Por absoluta falta de espaço, fomos forçados a adiar para o pró­
ximo número a nossa critica ao 1. 0 Salão dos Independentes. 

Pelo mesmo imperioso motivo fomos tambem forçados a retirar 
deste numero o Boletim do Integralismo Lusitano. 

Um livro que todo o integralista deve lêr e divulgar: 

erétes de la Revo,Iution (Fr:.M.-. A administração da •Politica• 
L. de Poncins - Les Forces Se· 11 Pedidos a qualquer livraria ou 

- Judaisme) - Editions Bonard que o envia contra reembolso 
-140, Bd. St - Germain ·Paris - Preço 20$00. 

Uma revista que todo o integralista deve assinar 

La Revue International des Societés Secrétes 
8 Avenue Por talis -Paria - VlII 



DO NACI ONALI S MO 

O viver dos homens acom panhando no decurso dos séculos 
as diversas transformações sociai :J e políticas da histór ia, gerou 
graças aos instintos naturais do amor da terra e do sentimento 
da raça, o particularismo das grandes familias humanas cuja 

diferenciação em progressivo aumento, tornou realidade o conceito 
superior e perreitissimo da nação. 

O respeito dos inte-.resses da naçno no resolver dos problemas 
sociais e económicos, tal é na hora presente o verdadeiro sentido da 
palavra nacionalismo. 

Representando a lógica preocupação de fazer obedecidas as leis 
da natureza, condicionando na sua aplicação, as necessidades ·da 
época, o nacionalismo não carece da defeza de ninguém, e se nllo 
fôra a meia <luzia de obsecados que teima em negar-lhe razno de 
existência., defendendo teorias de um internacionalismo anti-natural, 
desnecessário seria, falar do tão conhecido assunto . 

A justificação fácil e completa do nacionalismo encontra-se na 
natureza e alcança·se com a razão. 

Foi o natural fluir dos acontecimentos históricos, que distinguiu 
uns povos dos outros, e ergueu entre ~ les num trabalho constante, 
vagaroso de séculos, as intransponíveis barreiras da raça , da língua, 
do i>entimento e do costume. 

Nilo tiveram os homens consciência da formação das lindes 
étnicas e geogrâficas que mais tarde os dividiram. 

Formou-as a natureza independentemente da vontade e intenção 
do~ individuas que só vieram ao conhecimento da realidade nacional 
no momento em que, membros duma nação já formada, constatara.m 
entre si a comunidade de aspirações e interesses que carac,eriza o 
sentimento da pátr ia. 

Obra da natureza, para nós que temos Fé, obra de Deus, as 
pátrias foram no passado como são ainda no presente uma das 
primeiras condições do progresso e da civilização da humanidade. 

A' cbellum omnium contra f)tnnes• da tradiçlto, única fôrça 
geradora do trabalho na forma social pr imitiva, s11bstituiu·se com 
o 1Lndar dos tempos e aperfeiçoamento das condições de vida, a 
competiçn.o pacifica da energia individual tornad~ passivei pela 
intervenção coactiva das regras de Direito. 

De facto, foi a coacção física a primeira deter,ninante do trabalho 
do homem que obediente à lei do menor esfôrço, só fez violência 
sôbre si na. consideração e no mêdo das iras do adversário, forte 1 que 
mandava. 

A existência do pqder organizado impondo à sociedade o res­
peito das regras elementares da vida, na concretizaçAo dos preceitos 
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de moral e de justiça emanados da razão humana, prote,gendo os 
direitos do fraco em face da prepotência do forte, se transformou o 
trabalho escravo, no trabalho livre que dignifica e honra, não con­
seguiu contudo afastar da organização social as idéas da necessidade 
e da fôrça porque em última análise o progrelilso da sociologia, resu­
me-se na substituição da coacção física pela eoaeção económica. 

O trabalho no seu moderno e superior conceito, -dispendio de 
energia sem recompensa imediata, - não seria possível sem a exis­
tência da ordem jurídica. que garante ao indivíduo a certeza de poder 
receber e gozar a recompensa do seu trabalho, mas se ntto fõssem as 
necessidades impostas pela natureza e a coacçã.o da concorrência 
que os homens entre si realizam, nllo teria o mesmo trabalho, titulo 
porque justificasse a existência. 

Só a lei do menor esfôrço nos pode explicar a evolução social: 
a coacçn.o mútua do indivíduo gerou o aperfeiçoamento colectivo. 

O severo pensamento de Nietzsche maravilhosamente interpre· 
tado por Georges Valois muito se deve aproximar da realidade do 
fenómeno da civilização. O aparecimento do homem forte, do homem 
que primeiro teve vontade, a hesitação e desconfiaaça dos primeiros 
que obedeceram, convertida. em decisão, pela constatação dos perigos 
da rebeldia em face das extraordinarias vantagens da obediência, a 
luta entre os chefes movendo ·os à contínua preocupação do desenvol· 
vimento e prosperidade dos seus grupos, procurando pelo trabalho 
evitar o maior esfôrço duma guerra: - eis o~ grandes tópicos da bis· 
tória da civilização inspirada na triste verdade da indolência humana. 

Mudadas as condições de vida, formadas pelo aglomerar e desen· 
volver das famílias as diferentes raças e nações, o mundo progride 
orientado na obediência das mesmas leis da necessidade e do mínimo 
esfôrço, embora prorundamente se tenham modificado as circunstAn· 
cias e o meio, em que elas actuam . A' competição individual deter· 
minante do trabalho e do consequente progresso da nação, justa­
põe·se hoje a competição internacional em que as naç~es, semelhan· 
temente aos primeiros homens travam luta, num verdadeiro con­
curso de energia, - motivo do progresso do mundo, 

O fim dessa grande luta d3 raças e de pátrias terminará. infali­
velmente pela vitória da mais forte, daquela que possa desenvolver 
maior trabalho e energia. 

Fôrça na luta, fôrça no trabalho -tais as duas ordens diferentes 
de energia que as naçl'.ies são chamadas a dispender neste concurso 
gigantesco, supremo pleitear de valores, testemunho da Inteligência 
Infinita do Creador que no plano da Creaçlto, dispoz que o homem 
em demanda do maior descanço, fôsse levado ao dispendio máximo 
de esfôrço . 

A guerra, luta armada ou luta económica, sendo a actualização 
das condiçl5es primitivas do progresso, constitue uma exigência da 
natureza que não só ~ impl'.ie como necessària à civilização da buma· 
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nidade, mas t ambém ao aperfeiçoamento da r aça - o vencedor ser á 
o forte . 

Nada ganhou o mundo, com a forma nova que nos tempos moder ­
nos a guerra reveste: a guerra do operár io, em nada leva vantagens 
à guer ra do soldado. 

DifArentes meios de combater mas idênticas consequências . Se 
aos milhl>es se contam os sacrificados no campo de batalha , milbl>es 
serão também os que sucumbem vít imas da conconência económica . 

O trabalho é no mundo de hoje uma condição de vida para o 
hom em. A vida exige violência-dispendio de energia. Quando essa 
energia se nlto gasta, surge a morte, como conseqüência inevitável. 
A' luta substituiu-se o trabalho. 

A lei continúa sendo a mesma. Lei dos hom ens e também a lei 
das naçl>es. Estas semelhantemente Aquelas adquiriram pela luta 
razão e direito à existência e só pelo trabalho pod erão desenvolver 
as actividades necessárias ã. sua vida, ao seu desenvolvimento ., à 
realização das sua.a aspiraçl:ies. 

A nação que o nlto fizer, condena·se à morte, desaparece afo­
gada no desenvo'lvimento das outras. 

Mas para essa energia ee gastar, é necessária a possibilidade de 
o fazer. E essa possibilidade pode não existir. 

Na hora presente sentem os grandes países os primeiros sinto­
mas duma gravíssima crise de trabalho, cuja única solução será em 
obediência à lei do menor esfôrço a absorçl\o dos povos fracos, pelos 
mais fortes. 

A' creação de novas formas de realizaçno e de aplicação da ener­
gia, antepõe-se como mais fácil meio de resolver o problema. o domí· 
nio económico das nações decadentes, prepârado pela colocação de 
capitais e consumado pelo envio sistemático de levas de colonos, 
chamados ao trabalho com prejuizo dos nacionais, condenados A inac­
çlto e A m::>rte. O pacifismo é uma farça. 

E' um laço de perfidia armado às demais nações, por aquelas 
que alto poderosas e têm consciência da sua fôrça. 

Os povos fracos e ingénuos, captivos de tanta generosidade, con· 
fiados na vinda de uma época nova de justiça, de olhos fechados vão 
à. ruína enquanto entre demonstrações de cc.rde alidade e de afecto, 
veem chegando com os seus produtos, com o seu ouro os capitali1t11s, 
os engenheiros , os operáríos, conquistadores pacmcos, vencedores 
duma guerra como nenhuma outJ:·a, fértil em interesses . 

Mais tarde quando os pobres habitantes do pais vencido, sem 
trabalho, a braços com a miséria e com a morte, num derradeiro 
assomo de energia, buscarem reparar o mal !eito, exi gindo dos outros 

· o que é seu- então a nação forte virá. mais uma vez em nome da 
sulida1·iedade e da Justiça impôr a ordem, garantir 01 !leu1:1 legitimas 
interesses, recorrendo às armas se tanto neceesãrio fôr. 

Nações destruídas, milhões de indivíduos sacrificados, o progresso 



FLORESTA DE ENGANOS 
POR dever, que não por prazer, vimos de novo ocupar-nos do sr. 

dr. Fidelino de Figueiredo e das suas notas para um idearium 
que êle pretende seja pormguês, as quais, agora, para efeito de 
publicidade, se rebolam na lecra miudinha do Noticias. atiradas 

ali para o canto da primeira página com seguimento na segunda, de en· 
volta com reclamos à margarina inglesa . 

Que estranho destino o das pobr..!s idéas, -pobres de elevação e 
conteúdo-dêste conspícuo pensador, assim misturadas , com a gordu-

do mundo entravado no seu natural desenvolver, tais s!to as fefo.es 
conseqnências dess'a fatal, quási criminosa. propaganda derrotista, 
que as seitas do mal, alastram pelo mundo. 

O nacionalismo lógico, e concreto, conressa estes perigos da com· 
petiçllo internacional. 

Considera a nação, a sua vida, as exigências do seu desenvolvi­
mento, busca pelo estudo na história, o regime políti<'o e as institui· 
ções que lhe convêm, procura o bom aproveitamento das suas ri que· 
zas e a inteligente ocupação da actividade dos seus individuos, no 
desejo de a fazer forte, capaz de sofrer a concorrência dos outros 
países, condicionando o progresso do mundo, ao exigir do!ii seus com. 
petidores maior dispendio de inteligência e de energia. 

O nacionalismo não ó agressivo. Contra o qu" muitos julgam e 
mentirosos ensinam, o nacionalismo na sua aplicação longe de provo. 
car à guerra, evita-a, porque fortalecendo as nações, eondu-las ao 
respeito mútuo. 

A' fôrça dos fortes sempre foi motivo de cobiça a fraqueza dos 
fracos. E' verdade que nllo tem contestações. 

O nacionalismo é pois, pelo que temos visto a eond icionaçno das 
leis da natureza: é por êle que as nações sl\o conduzidas t\ realização 
do máximo i:!Sforço e que o mundo atinge .maior progresso e civili­
zação. 

As leis naturais exigem ser cumpridas. Por más que algumas 
vezes pareçam, é certo que elas são todas necessárias à consecução 
do bem estar e da felicidade dos homens. 

O nacionali~mo não considera hipóteses- encara a realidade. 
Por isso o nacionalismo é a grande verdade da Politica. 

E' portanto nosso dever acatá-lo, respeitar as suas exigências, e 
procurar os meios de melhor o i:ealizar. 

Fazendo-o, serviremos a nação e serviremos o mundo. 

Antonio Maria d-O AMARAL PYRRAIT 
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rcnta margarina ingleza, a melhor das melhores no dizer do reclamante! •.• 
E afinal, quem sabe se sôbre a nudez forte das idéas, o manto 

diáfano da margarina não servirá para que o paciente tenha menos horror 
à ingestão do sapiente preparado ideológico do sr. dr.!. .. Falta-lhe ape· 
nas o que é costume acrescentar em casos tais : não enjõa, não irrita, 
não perturba e a criança rechonchuda estendenJo os braços nédios para 
o remédio ideal. E é que o sr. dr. Fidelino pretende curar-nos, a nós 
portuguese'51 de males que não nos deixam avançar um passo na senda 
gloriosa do progresso, da cultura e da eu ropelsação. O pior, porém, é 
que por virtude intrínseca do remédio tam reclamado e de t3m seguros 
resultados, não me parece que S. Ex.ª , possa impigi.Jo. Tudo anda des­
confiado a1é os que no Largo das Duas Igrejas costumam apregoar ás 
turbas a excelência do sabão raio, contra as nódoas, a1é êsses, têm difi­
culdade em fazer o seu negócio. Is10 está mau para os fabricantes de 
idéas salvadoras. 

Mas vamos ao caso. 
Diz. o sr. dr. Fidelino que 'º horizonte polilico da vida portuguesa, 

no momento actual> é •um panorama de equívocos ou, em es1ilo v1centino 
uma flores1a de enganos•. Daí a razão do 1Íluto dêste formidável ariigo, 
mserto no Noticias do dia 27 de Maio do ano que, para felicidade nossa, 
"Va1 correndo. 

e.No primeiro plano, o parentesis ex ira-legal, que maus aliados creem 
indifinido e irresponsàvel, cerrados os olhos às lições da história, mesmo 
a penínsular _ .. • ora por partes: 

Antes de mais nada vamos a pôr o 11ome aos bois já que o sr. dr. 
não quiz. 

O parentesis extra legal. a que alude o articulis1a, é a ditadura mi­
litar, a qual maus aliados creem e.ir.definida e irrcspomável•; a lição de 
his16ria, e.mesmo peninsular» é a queda (?) da duadura espanhola . 

Daqui estas profundas conclusões i a ditadura está fora da lei, é uma 
maneira de governar transitória, e todos nós, aber1os os olhos à lição da 
história, até da peninsular devemos preparar-lhe a cova. A 1ôda esta inút il 
filosofia politica do ilustre pensador, se encarregaram de responder os 
minisrros da diiadura e especialmente o dr. Oliveira Salazar, nos já cele­
bres discursos da Sala do Risco 

Sossegue pois o sr. dr. Fidelino, isto anda tudo afinado pelas idéas 
europeias de S. Ex.ª •mas o mais estranho não é a despreocupação dos 
que cooperam nêsse parentesis proporcionando-lhe pessoal e filosofias jus· 
tificadoras. Tal despreocupação produz-se sempre que se pratica o êrro, 
por vezes irreparavel, de suspender a estrutura j4ridica dum Es1ado e 
solta r e:espectrou que séculos de civilização haviam jugulado. Essa des­
preocupação é em grande parte fortalecida pela ideologia de moda, que 
impregna o exercício cívko, contigente, crít ico terreníssimo, do imperativo 
mili tar e do espírito religioso•. Quem serão os cooperadores no parentesis 
que lhe proparcionam pessoal e filosofias justificadoras? Nem merece a 
pena investigar. Basta notar que, poucos dias após o triunfo do movi-

JO 
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mento de 28 de Maio, o sr. dr. Fidelino inundou as liv rarias com um 
opusculo da sua au1oria com o título inequívoco de .:O Pensamento po­
lítico do Exército». Que pretendia o sr. dr. Fidelino com sem elhante pu­
blicação? Justificar o advento da ditadura - e fê-lo sobejamente - e 
apontar a solução do problema político português para o que, só dois 
elementos poude encontrar: o exemplo de Sidónio Pais - poder pessoal, 
presidencialismo - e a orgânica social defendida pelo lntegralismo Lusi­
tano. Aqui nos aparece, j>ois, o sr. dr. F1delino como um cooperador, e 
dos primeiros, Jo parencesis extra-legal, proporcionando-lhe Íliosofias jus­
tificadoras. E' certo que o sr. dr. Fidelino, em certa altura, mandou re ·­
colher apressadamen1e todos os ex"!mplares do seu opúsculo e passou-os 
à guilhotina. Porquê? Podíamos dizê-lo, mas ... não vale a pena. Regis­
temos apenas o facto: o sr. dr. Fidelino foi dos primeiros que em pú­
blico just ificou a ditadura e lhe forneceu uma filosofia justificadora. Mais 
ainda. O sr. dr. Fidelino serviu a di tadura num alto cargo que só deixou 
por ra7.Ões que estão ainda na memória de todos. Por consequência o sr. 
dr. Fideli no não só foi um defensor e justificador da ditadura, como 
ainda um seu servidor. Não lhe forneceu pessoal - talve7. o não tivesse 
-mas forneceu-se a si próprio , o que é irifmitivamente mais valioso. 

•Todos, aliados e adversários, pensam que do presente entre-acco 
se sairá para volver às suas ideologias particulares - aquelas que sucei­
sivas mutações do scenáno político desmontaram e que sucessivas de· 
cepções logo reabilitaram,. E todos aliados e adversários, para o sr. dr. 
Fideli no, põem o sapatinho na chaminé à espera que o seu respectivo 
menino Jesus lá venha pôr, para uns o regresso ao que estava antes da 
ditadura, pa ra ou tros o que estava antes da república, duvidando-se 
entre êstes se o que estava ames da republica era o que existia em 1910 
ou o que exis1ia em 1)::120. Assim supõe o sr. dr. Fidelmo que Portugal 
anda de esperanças . O que vai pelos partidos, perdão, pelos amigos, do 
sr. Teixeira Gomes, não sei. Dêste lado não, não me consta que alguem 
ande de esperanças mas, e é o que vale, para tirar as ilusões dos que 
ainda esperam, o sr. dr. Fidelino tem estas profundas e esclarecidas pa­
lavras: e Isto é uma enfiada de equivocas, porque em história não se 
regressa ... , e ainda repetindo a mesma profunda idéa : •Isso é uma 
enfiada de equívocos, porque, além da sua geral fisionomia de passadis­
mos de regresso, essas terapeuticas simplistas - as dos esperançados no 
regresso do que foi - discordam do carácter do século>. Pois ainda bem 
que nêste pobre país, tam escarnecido dos seus naturais, ainda bem que 
apareceu um homem tam superior que conseguiu surpreender a enfiada 
de equívocos a que os destinos de Portugal têm andado amarrados. Fcle­
citemo·nos, por o sr. dr. Fidelino te r prestado à nação êste relevantis­
simo serviço o qual, certamente, completará com a indicação ainda que 
sumária do edif1cio novo a levantar sôbre os destroços dos equívocos. 

Notemos, uma vez mais, que nêstc arugo se amassam e repisam 
idéas já amassadas e rep isadas no liv ro «Notas para um ldearium,. No 
entanto há já pelo que res peita ao passadismo dos que querem voltar ao 

li 



POL!T! C A 

mundo anterior a 18 2 0 , uma pequena d iferença de apreciação. Enquan to 
no livro S. Ex.• diz, textualmen te, a páginas 205 que co que de bom se 
contem nêsse passadismo é precisa caracte rísca do século : o for taleci· 
menta do poder central e a organizaçâo da nação local e corporacionis ta •; 
no artigo que estamos comentando diz -::i ue cessas terapeut1cas simplistas 
(as do passadismo) discordam do ca racter do século• . 

Como também já hav iamas notado, S. Ex.• evolui, com aquela bre­
vidade que é caractens1ica do avião, do quilGmetro de a rranque e das 
corridas de bic idete. In tegrado no rumo universal que toma as coisas e 
o~ homens, S. Ex .• evolui com aquela suprema fac tl idade que é apaná­
gio dos homens sem idéas .•. fi xas e que adaptam aquela posição de re­
nanismo inteleclUal que S. Ex.ª tam gloriosamente se arroga. Que desi­
lusão a nossa! • .. Sup•rnhamo-nos acrnais, inteiramente actuais, e para 
isso também S. Ex.ª concorreu. Agora, porém já niio sabemos bem o que 
somos ; já discordamos .:io caracter do século! •.. Não há nada mais 
elucida11vo para dar idéa do cuidado com que ás vezes certos pensadores 
(?) proclamam alto e bom som as suas conclu5Ões, do que es 1a rápida 
evolucão do sr. dr. Fidehno. 

Vamos agora transcrever o mais ess~ncial da parte própriamente 
construtiva do artigo. 

Depois de rep isar as velhas /arachas que enchem as • Notas para um 
ldearium,, S. Ex.ª tem estas tiradas, estupendas de profundeza: 

•E' necessária essa higiénica eliminação de empecilhos tradicionais, 
próximos ou longíquos, porque a nova fábrica não pode limitar·sc à sim­
ples sobrevivencia da situação castrense, legahzando-se a si mesma e 
JUstificando-se pelo temor dum bolche"iquismo impossi vcl e pela reacção 
dum fascismo intransplantável e indesejável•. Depois de fazer esta higiénica 
li mpeza, S. Ex.ª lança-se a delinea r o novo edificio político que, fora e 
sôbre os equívocos, deve erguer-se •tem de ser de puro estilo século XX 
que não é só o arranha-ceus o cfoot-ball•, o modernismo selvagista, é tam­
bém, senão um estilo integro, uma série de motivos, pelo menos uma 
decoração e proporções novas•, Aqui tém os leitores benévolos que nos 
tenham acomp;inhado, o novo e belo edifi.:io político que S. Ex.ª nos 
propõe. Oissemos novo e belo, e não nos arrependemos disso: é novo por 
ser •estilo século XX • e belo porque, «se não um esti lo integro, uma 
série de motivos, pelo menos uma decoração e proporções novau. 

Que lhes pàrece? Naturalmente não entenderam nada, mas não é preciso. 
Construção nova estilo século XX, eis o que há a fazer para salvar 

a pát ria , as batatas, os alhos, os pepinos, as favas e outras leguminosas. 
E agora toca a dormir porque o futuro está garantido e o tempo 

está quente. 
Abrantes TA \!ARES 

NOTA FINAL 

O sr. dr. Fidelino mais uma ..ez: fugiu a definir a. 9ua non (?l orientação polí­
tica. E' uma atitude pouco digna, de quem, r.omo S. Ex• , pretende ser nm critico e 
doutrinador. Se andamos enleadi>s na enfiada de eqaíToco1, esclareça-nos S. Ex.• se 
puder, mas faça•o claramente e com nobreu. 
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MUSICA PORTUGUESA 
O NOSSO FO LCLORE 

MUITO se tem dito e muito se tem escrito sôbre o folclore por­
tuguês. Uns caluniam-no, ignorando-o, negam a sua existência 
e a sua beleza incontestaveis ; outros conhecem-no e apon­
tam-o como ponto de partida para a criação duma musicali­

dade nacionalista. Evidentemente que a. mus ica portuguêsa- portu· 
guêsa, não por ser de autores portuguêses, mas por evidência.r a alma 
do nosso povo- tem que beber naquela fonte a sua inspiraçno. 

E' certo que nlto possuimos a riqueza folclorica da Hungr'a ou 
da Polónia, por exemplo, mas é também certo que não sômos feliz­
mente dos mais pobrei1 em musica popular. Percorra-se o Pais do 
:\linho ao Algarve e em em tôdas as provincias se encontrará. esses 
cantares singelos e encantadores, que o povo cria espontaneamente, 
apenas com o seu forte poder de gerar beleza e que no Alentejo 
atinge um tam profundo sentido musical, que por vezes excedem as 
cançGes russas, sem dúvida as mais belas de todas e aquelas em que 
a polifonia ati nge maior misticismo . E' admirável como o instinto 
daquela gente rude lhe inspira trechos em que a sobreposição meló· 
dica é admiravelmente tratada, como se fôssem escritos pelo mais 
talentoso contrapontista. 

E não só pelas nossas provincias deparamos com folclore; na 
)ladeira e principalmente nos Açores, encontramos cantigas igual · 
mente lindas; o que nos falta, e é isso que devemos lamentar, sito 
compositores que utilisem êsse folclore para impregnarem as suas 
obras dum caracter predominantemente nacional. Que até hoje, 
excluindo Rui Coelho, os nossos compositores têm-se limi tado na sua 
pequena obra, a produzir musica que não consegue vincar o nome 
da ar te portuguesn, precisamente por andar arred ia do nosso folclore, 
do caracter da nossa raça. 

Que os nossos artistas se congreguem, que pugnem pela creação 
da ópera nacional, que produzam sobre as nossas encantadas lendas 
e sobre os episódios da nossa História que admiravelmente se pres­
tam a ser musicadas e que nos sirva de exemplo a fama tam mere­
cida da musica espanhola, desde que Granados e Alveniz foram bus­
car aos cantos de Espanha a alma da raça. de que as suas obras estlio 
tam cheias. 

G. AI. GOMES. 



«PATRIA NOVA» 
E' com alvoroçada alegria que comunicamos a todos os nossos amigos 

que na grande Nação Brazileira surgrn e alastra conquistando as inteli· 
gências e as almas um force e cuho movimento reaccionário tendente ao 
restabelecimento do Império na pessôa de S. A. 1. o Sr. D. Pedro Hen­
rique de Bragança. A êsse interessante movimento que sob a designação 
de P á tr ia novismo vem reintegrar o Brasíl na sua altíssima missão Oci· 
dental nos referiremos detalhadamente no próximo número. E' seu orgão 
na Imprensa a brilhante revista Pàtria Nova a quem a Politica calorosa­
mente saüda e agradece as gentilezas das boas palavras que nos dirige no 
seu 3.0 número e da transcrição dum artigo do nosso camarada Rui d'Al­
margem. 

Explicando e seu apare.:imento que se efectuou em d de Setembro 
passado, dia do 20.º aniversário de S. A. I. diz o seu primeiro número: 

cPátria Nova nasceu duma consciência que por muito tempo viveu 
interrogando-se de si para si a respeito da rea lidade brasileira e que teve, 
lógicamente, uma conclusão radical violenta e para a mentalidade artifi ­
cial, em grande parte, do Brasíl de hoje: 

A PATRIA BRASILEIRA E' UMA PATRIA IMPERIAL 
QUE NÃO PODE, DE MODO NENHUM, SER 
REPUBLICA; A REPUBLICA NÃO SÓ NÃO 
PODERA RESOLVER OS PROBLEMAS DA NACIO­
NALIDADE E DO ESTADO MAS TAMBÉM E' DIS­
SOLVENTE, ANTI-NACIONAL, SEPARATISTA• 

E no seu 3. 0 número Pátria Nova afirma: 

e .• . Isto posto não é no Contracto Social, nem nas teorizações abs­
tractas e apnoristas, que irá Pátn'a Nova aprender a guiar-se para de· 
frontat com os problemas nacionais e resolve-los. ~squadrmhamos pri­
meiro a realidade nossa, relacionamo-la com os fac tos universais, e desse 
observar, relacionar e ponderar é que concluimos sôbre as verdades poli­
ticas brasileiras. 

E já concluímos: a nossa existência é uma conclusão, a nossa con­
clusão é uma atitude. • 

A' Pálrta Nova a nossa simpatia e os noSsos votos de prosperidades. 
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ACADEMICA 
Carta de Coimbra 

lllóDIDCmtilfDliutiPI 
Coimbra viveu nos dias 22, 23 

de Maio umas horas de elevado 
espiritualismo. A Academia consa­
grou o poeta que tão bem soube 

éª~~~~u:~~:~gal e tudo aquilo que 

Os estudantes de Coimbra sou. 
beram mostrar (nesta época de ma­
terialismo, de ódios, de invejas. em 
que se relegam para n esquecimento 
os valores morais, em que um indi ­
vidualismo feroz quer espalhar sô­
bre a sociedade as côres rubras e 
incendiárias do crime e do aniqui­
lamento social) que os seus espíri· 
tos pairam bem mais alto, que não 
dei;i1am de estar atentos ao movi­
mento intelectual português, que 
nem só as guitarradas, os amores 
e as noitadas ao luar lhes ocupam 
o tempo. 

Em Coimbra trabalha-se. E, um 
centro intelectual por excelência. E' 
de Coimbra que partem tôdas as 
correntes doutrinais que percorrem 
o país e também onde são depura· 
das muitas dtlas. 

An1ónio Correia d'Oliveira, poeta 
espiritualista que divinalmeote tem 
cantado a Terra portuguesa teve 
nestes dias uma verdadeira apo­
teose. 

A' sua chegada á estação espe­
ravam-no centenas de estudantes 
uns com balões, outros instrumen-

tos musicais, outros com as suas 
canções e todos com a sua alegria 
e o seu entusiasmo. 

O Poeta foi recebido em triunfo 
ao colo dos rapazes que o trouxe­
ram sob uma ca lorosa e ininterrupta 
man ifestação até à Associação dos 
Estudantes de Letras onde lhe fo­
ram apresentadas as boas vindas. 

No dia seguinte foi a consagra­
ção solene na sala dos Capelos. A 
assistência era selecia, o escol inte· 
lectual de Coimbra : professores, 
estudantes, personagens de desta­
que, etc., etc. 

O Doutor Mendes dos Remédios 
fez o elogio literário do Poeta que 
foi brilhante e erudito. Falaram de­
pois vários estudantes não podendo 
deixar passar sem citação uma frase 
do discurso de Catarmo Nunes: 

' esta festa si~nifica muito por Cor­
reia d' Olive1r:J mas quere-me pa1·e­
cer que sig11ifica alguma coisa mais: 
o espírito remoçado que tra;r co11sigo 
a certe:;..i duma reacção idealista, 
foteieclual, radicalmenle oposta ao 
bruta/ismo ' pos t bellum1, ao ma­
terialismo sem fi·eio do ~ue os 110-

11os querem libertar-se, pois, querem 
e podem vive,- mais para o espírito 
do que para a matéria.• 

O reitor da Universidade pro­
nunciou um elegante e belo discur-



so, verdadeira peça literária tanto 
na idéa como no recorte da frase. 
O Poeta quer agradecer mas a 
comoção domina-o e as lágrimas 
continuam a brotar. 

O sarau dado pelos estuda;ites 
no teatro em honra do Poeta foi 
novo triunfo. Muitos versos dele 
foram recitados e Cal)tados e foi. 
lhe dada uma capa de estudante e 
uma pasta de quintanista cerimó­
nia que re\'Cstiu a maior solenidade. 
A n1onio Correia d,Oliveira agra­
deceu cudo num artístico e encan­
tador discurso. 

A Academia de Coimbra mais 
uma vez mostrou que sabe cumprir 
o seu dever premiando aqueles 
que com tôda a sua alma se dedi­
cam a causa sagrada de um Por­
tugal- l\1aior, de um Port ugal bem 
português. 

Razão tinha o poeta ao dizer no 
Auto das Quatro Estações: 

•A Patn·a ha-de voltar a nova vida 
Da vida de seus Mortos renascida 

Ficará úida de pé seu ll"o11co: a Raça 

POLITICA 

!11da ficará a 'Terra em cujo selo 
As raÍ{eS fecundz"ssimas abraça.,. 

A actual geração coimbrã é ca· 
racterisadamentc espiritualista e 
estudiosa sendo uma verdadeira es­
perança para todos aquêles que de 
olhos postos em Portugal cami­
nham para o seu ressurgimento. 

M.da R. 

Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra 

Coimbra 7 6-930 - Na Associa­
cã'l dos Estudantes de Letras da 
Üniverstdade de Coimbra proce­
deu-se hoje à eleição dos corpos 
gerentes. Havia trés lic;tas sendo 
uma delas de amigos nossos que 
foi a vencedora. 

Felicnarnos por isso os nossos 
camaradas eleitos : O. Maria Leo­
nor Antunes, O. Maria Celestina 
Sequeira, H erculano Rebordão,Ju­
lio Ca1arino Nunes, J oão da Ro­
cha Caltx10, Manuel de Betencourt 
Galvão. 



JORNAL DA P0Lrl1CA 

ao ritmo da Ampulheta 
VIOLENCJA 

Nesta casa ninguém 6 violento por pruer. 
Fomos violentos porém e sê-lo-hemos sem­

pre que o procedimento dos adversários o 
ui~ir. 

Ficam estas palnras como uma e1plica­
ç1i.o que gostosamente queremos dar!queles 
nossos adversários que, pela correcção e 
lealdade com que nos combatem, merecem o 
nosso respeito •.• como um aviso a todos os 
<mtros. 

ALGUMAS AF'IRMAÇÔES NA 

•SALA DO RISCO• EM 28 DE 

MAIO DE 1930 

DO llrn'ISTRO DAS FINANÇAS, DR. OLJ· 
VEJRA SALAZAR: 

«Pode afirmar-se que entre os homens que 
pensam nas coisas publicas em Portugal, se 
encontram trcz ~osições diversas relativa­
mente a este problema. Condensá-las hei 
nu trez frases seguintes: 

t.• A Ditadura nada tem que 'fêr com a 
politiea; 

2.• A propria Ditadura é a solução do 
problema politico; 

S.• A Ditadura devo resolver o problema 
politico portuguez. 

Examinemos pela sua ordem estas trez 
proposições. i 

E' sobretudo fora dos elomentos a!ectos 
á Ditadu ra e entro os seus inimigos que se 
defende a J'ltimeira tese - a Ditadura nada 
tem que nr com a politica. Segundo estes 
a Ditadura teria como unica razão de ser 
a necessidade de uma obra administrativa; 
teria como finalidade unica, uma obra admi­
nistrativa., concluida a qual nada mais ha­
veria a fazer que restabelecer a orde1n cons­
titucional suspensa ou violada desde 28 de 
Maio de 1926. Q11.em pensar um pouco nesta 
atitade mental, de~obre facilmente que ela 
se apoia sobre dois outros conceitos - um 
àcerca da administraçlo, outro àcerca da 
naturnta ou da origem dos m&lcs de que en­
fermava o pah:. 
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Na verdade, se a Ditadura só ha de fu:er 
administração e nlo politica., é que a admi· 
nistraçio se pode separar da politica. Isto 
não corres:ponde i re&lidade dos tactos. 

E' apenas verdade que se pode fazer admi­
nistraçlo for1. de toda a politica partidt.ria, 
mas neste sentido estrito nlo se hi de dizer 
- p<Jd~-11, ba de dize!""SC - derit-11e. (Mui­
tos 11.pla11sos).Quando porém se tem eru me nte 

~it:!!~ji~~ª·i!:~~:i:~~Pf::e~:e~~lea~r~~~ 
administração que se imponha e valha. F1lra 
do pequeno expediente, execução a bern di­
zer material duma regra, pode afirmar-se 
qo.e a verdadeira adminístração tem sempre 
atraz de si um conceito de Estado, de fina­
lidade social, de poder p11blieo e so.as limi­
tações, dei justiça, de riqueza e das funções 
dostas nas sociedades humanas, quera dizer, 
uma doutrina económico politica se queieis 
mesmo, uma filosofia. Ai dos Governos, DlG­
lhor, ai dos povos cujos Governos não po­
dem detioir os principias superiores a que 
obedece a administraçlo publica que fazem ! 

!las não é este o unico conceito erróneo 
que está na base doa que recomendam um4 
Ditadura simplesmente adininistratin. O 
outro é julgar•se que todos os males nacio­
nais provinham dos homens a quem estava 
conftado o ónus do Governo, e que, atasta­
dos esses e substituidos por outros estaria 
resolvido o problema. Reduz.se assim a uma 
defeituosa arrumação partidária uma das 
lllais delfoadas e complexas questões nacio­
nais. 

Sou daqueles que, tendo meditado longa­
mente sobre os vá.rios acidentes da vida pu­
blica portugneza, lançam sob re os homens 
do passado responsabilidades, ainda que 
grandes, menores que as que vulgarmente 
se lhes atribuem ; e nunca 1mde compreen­
der que sejam eles mesmos a preferir se 
atribua a incompeteneia. a desbonestidade 
e a ambição o que mais fundamente se deve 
supor derivado de vicios de organização so­
cial ou deliciencias de formulas pohticas. 

Daqui deduio que a Ditadura que governa 
e que administra, nlo é, nem pode ser, no 
campo dos prineipios oo. no das realidades 
nacionais, um simples parentesis da vida po­
litica partidiria. (A as11i1te11cia maniftat(l·Be 
apoiando calor08mne1tlt). 
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a o r 1 t 
Passemos sdiante. A segunda proposição 

afirma que a Ditadura é de si mesma a so­
lução do problema politico. Parece-me que 
tambem aqui hi erro ou exagero. 

Sem duvida que 1. Ditadura, mesmo eon· 
siderada apenas como a concentração no ex&­
cufrfo do poder de legislar, é uma formula 
politica ; mas não se pode afirmar que re­
presente a solução duradoura do problema 
politieo ; ela é essencial mente uma formula 
mrnsitória. 

Porque as ditaduras hastas vezes nascem 
do conflito entre a autoridade e os abusos 
da liberdade, e vulgarmente lançam milode 
medidas repressivas da liberdade de reunião 
e da liberdade de imprensa, confundem mui­
tos Ditadura e opressão. Não é isto da es­
sencia da Ditadura, e compreendida a liber­
dade (unica noção para mim eucta) como a 
garantia plena do direito de cada nm, a 
Dit.adura pode até sem sofisma suplantar 
sob esse aspecto muitos regimes denumina· 
dos liberais. Ela é em todo o caso um poder 
quasi sem flscaliraçilo e este facto faz dela 
um instrumento delicado que fácilmente se 
.gasta e de que fácilmente se pode abusar. 
Por tal motno nlo 6 bom que a '>i própria 
se destine a eternidade. 

Somos assim chegados á terceira propo­
sição, unica a meu ver, nrdadeira: a Dita­
dura deve resolver o problema politi"o por­
tuguês. 

Porque há de faz6-lo? Porque a e:iperiên­
cia demonstrou que as lórmnlas politicas 
que temos empregado, plantas exóticas im· 
portadas aqui, nilo nos dão o govêrno que 
precisamos, lançaram•nos uns contra os 
outros em lutas estéreis, dividiram-nos em 
ódios, ao mesmo tempo que a Nação na sua 

:0:1~:dife":ei:~7 d~:::!~~: !in1~~~!.doEsta-
Para que há de fazê-lo? Para que a sua 

obra reformadora se não inutilise e se con­
tinue, para que o seu espírito de trabalho 
e de disciplina se consolide e se propague, 
para que se crie a mentalidade nova que é 
indispensável à regeneração dos nossos cos­
tumes políticos e administrafr,os, à ordem 
social e jurídica, à paz pllblica, à prosperi­
dado da Nação. 

CGmo há de faz&-lo? Por meio duma obra 
educativa que modifique os defeitos prin· 

m o d a 
cipais da nossa formação, substitua a orga­
nização à desorganizaçlo actual e integre a 
Naçlo, tôda a Nação, no Estado, por meio 
dum no-.o estatuto constitucional.» 

DO COMANDANTE RAUL ESTEVES: 

«E agora, duas pa!Avras sõbre a questlo 
do regime: 

- Considero absolutamente iuutil V. 
Ex ... fazerem quaÍS'J.UOt afirmações relati­
vas ao regime. 

S. Ex.• o Ministro da Guerra, fez alusões, 
no seu disi.:nrso, à qnestlo do regime. Es­
sas afirmações, considero-as absolutamente 
desnecessárias para nós; para os outros, 
para os nossos adversários, são inuteis. 

-- V. Ex ... sabem, muito bem, que ho­
mens como Manuel de Ariiaga. Pimenta de 
Castro e Sidónio Pais deixaram de ser re­
publicanos, éles, que o foram sempre. Logo 
que pretenderam ·pôr um dique à horda de 
desmoralização perderam a confiança das 
facções partidé.rias. (Apoiados). 

- Não preci~o de pedir licença a ninguém 
para ser português! 

E' preciso que acima de tudo, se tenha 
confiança na lealdade e honra dos soldados. 

Não iludem ninguém nem se iludem aque­
les que se assustam pela integridade do re­
gime e temem êsse perigo ..• A questão do 
regime não está em discnssllo. Muitos dês­
ses que hoje tremem pela segurança da R&­
pública eram antigos monãrquicos, convic­
tos e si nceros e, apesar de todos os seus 
receios, seriam, talvez, os primeiros a vol· 
tar às primitivas coo'l"icções, na hipótese de 
uma restauração monãrquica •• , u. 

O SEU A SEU DONO 

A proposito do eco "Estilo cuidado" do 
nosso n. 0 12, pede-nos o Sr. Francisco Men­
des presidente da nirecção da Federação 
Académica de Lisboa., para fazermos scien­
tes os nosso! leitores que não ê de s11a au­
toria o pedacinho de prosa que no mesmo 
tra!lscrevemos. 

O perpetrador do periodo a que nos refe­
ri!llos foi o Sr. Vasco da GlD.la l!'crnandes, 



A m p u 
que na Federação Académica., preside á As· 
sembléaGeral. 

Este il.Jtimo esclarceimonto fazemo-lo ex­
pontaneamente, escusado será dizer que nlo 
foi o Sr. Mendes que nô·lo solicitou. 

PA!SES RETRÓGRADOS 

Pedimos licença para transcrever da «Bro­
teriall do seu numero de Abril passado, 
para edificação dos nossos cufU1dmc1 e ci· 
1ti/izadi111imo1 mata-frades, u linhas que 
seguem: 

Pai1e11 Rttr6gn1do1. «E' de supor que 
certa gente em Portugal nlo qniz as ordens 
religiosas para que Portugal se cir.iliza111e 
isto é, para que nadasse em dinheiro e dei­
nsse de hner analfabetos. 

De facto logo que se expulsaram as or­
dens o dinheiro entrou a rõdo e o analfa­
betismo desapareceu. 

E' um louvar a Deus! 
Vejamos o que se faz noutras nações 

que persistem em ser cretrógra.d<J.s>. 
Damos boje apenas, pua nio a loogar, 

alguns pormenores rererentes a uma ordem 
mais visada pelo intolenntismo religioso. 

Na Jtalia, depois da Concordata com a 
Santa Sé, todos os cotegios de ensino se· 
cundario da Companhia de Jesus, foram 
equiparados aos liceus, com iguais direitos. 

Na Holanda, os .i:r.:unes feitos nos cole­
gios dos Jesuitas silo considerados oficial· 
mente vê.lidos e os professores, Jesuitas, 
recebem do Estadd os seus honorarios como 
qualquer professor do liceu em Portugal. 

Na França, na Belgica, na Alemanha, na 
Inglaterra, na Austria, Yugosla"Yia, Tclie­
coslovaquia e nas nações latino·americanas 
os seus coleg-ios slo concorridissimos. Na 
Lituania, o colegio da companhia de Jesus 
em Kówn6, contribui imenso para o anal­
fabetismo. 

Seré. talvez por isso que li tem o seu 
filho o presidento da RepúblicL 

No Brasil, orgulho da nossa Jingua, o 
Colégio Anchieta, dos J esuiw em Põrto 
Alegre, foi declarado pelo presidente do 
Rio Grande do Sul, Gin6..sio Oficial (Liceu), 
título que só um colégio pode ter em cada 
estado; e já em 1918 o colégio de Floria· 

''1 
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1 h e t a 
nopolis recebera a me1ma distinção do Pre­
sidente do Estado de Santa Catarina. 

Nos Estados Unidos da América, possui 
a Companhia de Jesus R2 colégios secuu· 
dá.rios, concorridíssimos e 11 grandes Uni· 
versidades, tio atrazadas que até têm facuJ. 
dades de Jornalismo. Há anos no anfiteatro 
do salão nobre do uma delas, foram acJa. 
mados juntos, ambos, o seu reitor, um Pa­
dre Jesuita, e o Presidt'nte da Repdblica 
Taft, reccutt<mente falecido. A concorrên· 
cia dêstos colégios e universidades aumenta 
constantemente. A continuar assim, não tar­
dar! que os Estados Unidos sejam comple. 
tamente analfabetos. 

Bem fizeram, em Portugal, os zelosos in· 
tolerantes de cá. E:r.pulsaram as Ordens 
Religiosas .•• e tôda a geote aprendeu a 
ler. 

SÃO ELES QUE O DJZEM 

Dum artigo do Sr. oficial da administração 
militar, Velhinho Correia, antigo ministro 
democratieo das Finanças Portuguesas. no 
• Diario de Notici&1• de sabado, 14; 

«Anteriormente i guerra, no tempo da 
moeda uuica, na metropele e nas colonias 
- praticamente era este o regime quando 
na metropole o nas colónias eirculava a 
ml'sma moeda de prata - fez·se na Africri 
Ocidental Port11g11e11a e duma maneira geral 
no nosso u.ltramar t11cfo qrwnto de bom ali 
existe.» 

E no entanto o tilo rêclamado alto comis· 
sariado do Sr. Norton de Matos na A/rica 
Ocidental Port11,r111tBa só começou depois e 
bastante depois da guerra l Que dianho raio: 
o Sr. Velhinho, republicano democratico et 
u tt1·<i, d1 maravilhas do govêrno do aetual 
Grio :M:estre? 

O GHETTO 

E AS CHAFANICAS VÁRIAS 

Duas noticias dos jornais francezes: 

«O Congresso de Bordeus da S. F'. l. Q. 
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ao ritmo da Ampulheta 
- leia-se Seeçlo Franceza da Internacional 
Oper6.ria-elegeu delegados ao Executivo 
da 2.• Internacional os Srs. Bracke, Lon• 
guet, Renaudel, Leon Bium, Zyromski e 
Grumbach.:t 

Tirando o Sr. Renaudel, todos os mem­
bro11 desta delegaçlo fnmuza são judeus. 

O Sr. Looguet que usa nome francez é 
neto de Karl Mau e j~dcu como os gue 
o slo. 

Do t:Diario de Noticias• de Lisboa: 

«A Associação portuguesa para a Socie· 
da.de das nações, elegeu Secretario Geral o 
Sr. Mosés Awzalack.» 

•POLTT!CA> E A !MPHENSA 

' NACIONALISTA 

Do importante seman6.rio beirão <Noticias 
da CoTilhl• transcrevemos parte das pala­
vras amigas com que noticiou o aparecimento 
do nosso n.0 12. 

cE' com carinhosa arençio que lemos a 
erudita colaboração da «Politfou, Se com 
ela sentimos que remoça a própria Pátria, 
refazendo idéas, reavivando tradições, con­
seguindo substituir por um claro sentido de 
realidades os cento e tal a.nos deestra.ngei-­
rismo pernicioso.» 

Ao «Noticias da Covilbb os nossos agra­
decimentos e o nosso protesto de boa cama­
radagem. 

SOLUÇÃO EDITORA 

Acaba de publicar-se o n. o 10 desta ex­
celente revista fundada por José Pacheco e 
actuahnente dírigida pelo nosso querido 
amigo e camarada Rogerio de Figueirôa 
Rego. 

•Solução Editora» é uma rttiii ta dt. pu­
bliror;ao d1 Sepa,.ata• para a formar;llo de 
liriro1. 

e Soluçlo Editora » que já nos deu 
uma Hi•t6da da Àrillçllo Po1·tugiu•ci tem 
em publicação as reedições do •Santuario 
Mariano> de Frei Agostinho de Santa l!.aria 

~506::~: !!t:~~Y~~s d:L~~~~~:~s>,g:~·i~r~ 
tocarrero (1719}. e esd. publicando o Mln­
de::r. das notas de varios tabeliões de Lisboa 
entro os anos de 1580 e 1747» e as • Notas 
i\ margem das memórias do Marquez de 
Fronteira o d'Alornu do nosso prezado 
amigo e ilustre fidalgo Sr. D. Joio d'A.1-
meida. 

Com a couscieneia de cumprirmos um d&­
"fer chamamos para tio util revista a.aten­
ção dos nosso1 amigos. 

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 

ESTRANGEIRO 

cThe Royaliste lnternational Herald» -
Vol. I n.0 2-Abtil 1930-94, straud­
London W. C. 2. 

«Pãtria Nova> - Orglo do Centro Mo­
narchista de Cultura Social e Politica-nu­
meros 1, 2, 3 - R. C. N ló -Travessa da 
R. Jtllljahy- S . Pa1do-Brazil. 

«Revista da Faculdade de Filosofia e 
Letras de s. Paulo> - Redacçlo e Admi­
nistraçlo - Rua Florencio de Abreu 21,­
Slo Paulo - Brasil. 

PORTUGAL 

cBrotéria• at~ ao fase . V do vol. X-Maio 
1930-R. Eugénio dos Santos, 118-Lisboa. 

«Boletim do !nstitutoi.Francês em Portu.­
gal» - n.º\ t. 

t:Gil Vicente:. - n.0 • B e 4 do V volume 
- R. Egas Moniz, 87 - Guimarães. 

«Estudos» n.0 89-Couraça de Lisboa-
28, Coimbra. 

«Reinado Social do Coração de Jesu.s» -
Abril 1930-A.v. da Republica, 34-LisboL 

«Técnica•- n.0 27 e 28- J. S. T. - R. 
da Bôa Vista, 71' - Lisboa. 

•Noticias da Covilhl»-Covilhl. 
cA Ordem Nova» - Fafe. 
«O Correio• -Celorico da Beira. 
cTraz-os·llontes». 

. «Correio de Coimbra>. 
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